PARECER No 485, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 18, DE 2016
De autoria da Mesa, o Projeto de Resolução em epígrafe dispõe sobre a suspensão condicional do procedimento disciplinar no âmbito da Assembleia Legislativa.
Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes ao período da 1ª à 5ª Sessões Ordinárias, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
A seguir, em 9 de fevereiro de 2017, a proposição foi distribuída à Comissões de Constituição, Justiça e Redação (CCJR).
Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão para ser analisado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, §1º, do Regimento Interno.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva, em obediência aos ditames dos artigos 20, inciso III, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso I, do Regimento Interno.
Com referência aos dispositivos constitucionais citados, temos que:
Artigo 20 - Compete, exclusivamente, à Assembleia Legislativa:
(...)

III - dispor sobre a organização de sua Secretaria, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;
No mérito, entendemos que o projeto deva ser aprovado, na medida em que trará por resultado maior eficiência administrativa.
A propósito, como bem observa a justificativa deste Projeto de Resolução:
“A instituição da suspensão condicional do procedimento disciplinar decorre do princípio da eficiência, por meio da racionalização dos procedimentos administrativos, bem como da necessidade de desburocratizar a Administração Pública por meio da eliminação de controles cujo custo de implementação seja manifestamente desproporcional em relação ao benefício.”’
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Resolução nº 18, de 2016.
a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 14/6/2017.

a) Marcio Camargo – Presidente
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